
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 261.520 - SC (2012/0248456-5)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ANSELMO VEBER 
ADVOGADO : PATRÍCIA MOTTA CALDIERARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ELUSA MARA DE MEIRELLES WOLFF CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IPREV INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
ADVOGADOS : FRANCIELLY STÃHELIN COELHO 
  MARIA DE FÁTIMA PRIETTO PINTO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREPARO. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS E PORTE DE 

REMESSA E RETORNO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO 

COMPROVAÇÃO. PAGAMENTO DE PORTE DE REMESSA E RETORNO EM GUIA 

DIVERSA. DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC E SÚMULA 187/STJ. BENEFICIÁRIO DE 

JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DA COMPROVAÇÃO, NA DATA DA INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO. PRECEDENTES.

I. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que, 

no ato de interposição do Recurso Especial, deve o recorrente comprovar o recolhimento 

das custas judiciais, do porte de remessa e retorno, bem como dos valores locais, 

estipulados pela legislação estadual, sob pena de deserção (art. 511 do CPC e Súmula 

187/STJ).

II. É firme a jurisprudência nesta Corte no sentido de que "o recolhimento em guia diversa 

daquela prevista na resolução em vigor no momento da interposição do recurso conduz 

ao reconhecimento da deserção" (STJ, AgRg no MS 18.404/DF, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 18/09/2012).

III. Na forma da jurisprudência do STJ, se "o art. 511, caput, do CPC estabelece que 'no 

ato de interposição do recurso o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 

pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 

deserção', o recorrente deve, mutatis mutandis, fazer prova da dispensabilidade de seu 

recolhimento, quando beneficiário da justiça gratuita. Afinal, o preparo, ou mesmo a sua 

dispensa, constitui requisito de admissibilidade do recurso, pelo que sua falta implica em 

negativa de seguimento. O que não se admite, evidentemente, é que o relator do recurso 

busque suprir essa falta do recorrente, identificando no processo se o recorrente faz jus à 

benesse legal ou não, uma vez que não é sua essa tarefa" (STJ, AgRg nos EAREsp 

188.231/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 

19/08/2013). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EREsp 1.099.768/RJ, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/10/2009; EDcl no AgRg nos EAREsp 

221.303/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe de 27/03/2014.

IV. Não tendo sido realizado o devido preparo, na hipótese, nem comprovado, no 
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momento da interposição do apelo extremo, que o recorrente era beneficiário da 

gratuidade de justiça, nem requerida a assistência judiciária, quando do manejo do 

Recurso Especial, o apelo deve ser considerado deserto (Súmula 187/STJ).

V. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 25 de novembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 261.520 - SC (2012/0248456-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental (fls. 

377/381e), interposto por ANSELMO VEBER, contra decisão de minha lavra (fls 

368/372e), que, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do CPC, conheceu do Agravo, 

para negar seguimento ao Recurso Especial, in verbis:

"Trata-se de Agravo interposto por ANSELMO VEBER de decisão 

que negou seguimento ao seu Recurso Especial, manifestado contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim 

ementado: 

"RECURSO DE APELAÇÃO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO 

PELO RELATOR. MANIFESTO CONFRONTO COM 

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE.

Consoante dispõe o art. 557, caput do CPC, cumpre ao relator 

negar seguimento ao recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou mesmo contrário à súmula ou à 

jurisprudência do tribunal de origem, como de tribunais 

superiores" (fl. 249e).

O Recurso Especial foi inadmitido na origem (fls. 322/323e), o que 

ensejou a interposição do presente Agravo (fls. 327/336e).

Os autos vieram-me conclusos, por atribuição, em 20 de fevereiro de 

2014.

Conheço do Agravo, todavia, a inadmissibilidade do Recurso 

Especial é medida que se impõe.

Com efeito, na interposição de Recurso Especial, "a 

comprovação do preparo deve ser feita no ato de 

interposição do recurso, conforme determina o art. 511 do 

Código de Processo Civil - CPC, sob pena de preclusão, não 

se afigurando possível a comprovação posterior, ainda que o 

pagamento das custas tenha ocorrido dentro do prazo 

recursal" (REsp 655.418/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 

30.5.2005).

Nessa linha de entendimento, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECOLHIMENTO DE CUSTAS NO 

ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO 

COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC E SÚMULA 
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187/STJ. IMPROVIMENTO.

1.- No tocante à deserção, a jurisprudência deste Tribunal 

entende que, na interposição de Recurso Especial, "a 

comprovação do preparo deve ser feita no ato de interposição 

do recurso, conforme determina o art. 511 do Código de 

Processo Civil - CPC, sob pena de preclusão, não se 

afigurando possível a comprovação posterior, ainda que o 

pagamento das custas tenha ocorrido dentro do prazo recursal" 

(REsp 655.418/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 30.5.2005).

2.- Está consolidado entendimento, neste Superior 

Tribunal, (Súmula nº 187) e no Pretório Excelso, sobre a 

necessidade de comprovação, no ato da interposição do 

recurso no Tribunal de origem, do recolhimento da 

importância das despesas de remessa e retorno dos 

autos. Assim, deve ser comprovado o regular 

recolhimento, na origem, das despesas das custas e do 

porte de remessa e retorno dos autos, juntando-se as 

guias de recolhimento e comprovante de pagamento. A 

juntada de apenas uma das guias não supre a exigência 

legal.

3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 

modificar o decidido, que se mantém por seus próprios 

fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 

510132/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 1º/09/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. 

SÚMULA 123 DO STJ. CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA. 

COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DO PREPARO NO ATO 

DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. SÚMULA 

187/STJ.

1. "É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do 

recurso, na medida em que o exame da sua admissibilidade, 

pela alínea 'a', em face dos seus pressupostos constitucionais, 

envolve o próprio mérito da controvérsia" (AgA 228.787/RJ, Rel. 

Min. Sálvio de Figueiredo, DJ de 4.9.2000).

2. O recolhimento das despesas relativas às custas e ao 

porte de remessa e retorno dos autos deve ser 

comprovado na origem, juntando-se as respectivas guias 

e os comprovantes de pagamento.

3. É deserto o recurso interposto para o Superior 
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Tribunal de Justiça, quando o recorrente não comprova o 

recolhimento do preparo no ato de sua interposição.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

505039/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 14/08/2014).

Ademais, como decidido pela Corte Especial do STJ, "o 

cumprimento pelo recorrente das instruções contidas nas 

Resoluções do STJ sobre a comprovação do preparo recursal 

emana expressamente do art. 41-B da Lei n. 8.038/90, alterado 

pelo art. 3º-A da Lei n. 9.756/98. A partir da Resolução n. 

12/2005, não basta o pagamento da importância devida na 

origem, sendo imprescindível o correto preenchimento das 

respectivas guias, bem como o recolhimento no 

estabelecimento bancário, sob pena de deserção" (STJ, EREsp 

820.539/ES, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 23/08/2010).

De fato, a utilização de documento de crédito diverso do 

indicado na Resolução vigente à época da interposição do 

Recurso Especial, para recolhimento do preparo, que como 

cediço, é feito através da GRU - Guia de Recolhimento da 

União, implica o reconhecimento da deserção, pois ao valor 

depositado deve ser dada a correta destinação para que ele 

seja revertido ao STJ, tendo em vista a grande diversidade de 

receitas que são auferidas pelo Tesouro Nacional. 

A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO ANTE A DESERÇÃO DO 

RECURSO ESPECIAL, FACE A APLICAÇÃO DA SÚMULA 

187/STJ. IRRESIGNAÇÃO DA CASA BANCÁRIA.

1. A comprovação do preparo deve ser efetuada 

mediante a apresentação, no momento da interposição 

do recurso especial, da Guia de Recolhimento da União - 

GRU, sendo insuficiente, para esse fim, a juntada apenas 

do comprovante de pagamento. Precedentes.

2. O preparo do recurso especial deve ser efetuado nos 

moldes determinados pelo art. 41-B da Lei n. 8.038/1990, 

disciplinado pela resolução desta Corte, vigente à época 

da interposição do apelo, não sendo dado à parte efetuar 

o recolhimento em guia diversa da especificada, ou 

transferir tal ônus ao órgão julgador. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 
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200.946/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

DJe de 22/02/2013).

Sendo certo, outrossim, que "na hipótese de o recorrente ser 

beneficiário da justiça gratuita, deve haver a renovação do 

pedido quando do manejo do recurso, uma vez que o 

deferimento anterior da benesse não alcança 

automaticamente as interposições posteriores" (STJ, AgRg nos 

EAREsp 321.732/RS, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 23/10/2013).

No mesmo sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL - 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - ISENÇÃO DAS CUSTAS - 

INEXISTÊNCIA DE PEDIDO E DE COMPROVAÇÃO DE 

JUSTIÇA GRATUITA NA PETIÇÃO DE RECURSO. 

DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL - ALEGAÇÃO DE PROVA DO BENEFÍCIO 

DE JUSTIÇA GRATUITA NOS AUTOS - INSUFICIÊNCIA - 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - 

EMBARGOS REJEITADOS.

1.- Não é suficiente a alegação de que o autor dos Embargos 

de Divergência é beneficiário da justiça gratuita, para que seja 

isento o pagamento das custas processuais. O preparo deve 

ser feito no momento da interposição do recurso, sob pena de 

deserção, sendo certo, outrossim, que na hipótese de o 

recorrente ser beneficiário da justiça gratuita, deve haver a 

renovação do pedido quando do manejo do recurso, uma vez 

que o deferimento anterior da benesse não alcança 

automaticamente as interposições posteriores. Precedente 

desta Corte (AgRg nos EAREsp 321.732/RS, Relatora Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 

23/10/2013).

(...)

4.- Embargos de Declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg 

nos EAREsp 221.303/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 27/03/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DAS 

CUSTAS NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
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BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE 

PEDIDO NA PETIÇÃO DE RECURSO. DESERÇÃO. 

INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Em face do nítido caráter infringente e em observância aos 

princípios da fungibilidade, da economia processual e da 

instrumentalidade das formas, recebem-se os embargos de 

declaração como agravo regimental.

2. O preparo deve ser feito no momento da interposição 

do recurso, sob pena de deserção, irrelevante a 

alegação de ser beneficiário da justiça gratuita, 

necessária a renovação do pedido quando do manejo do 

recurso, uma vez que o deferimento anterior da benesse 

não alcança automaticamente as interposições 

posteriores. (EARESP n. 321.732/RS - Corte Especial).

3. Agravo regimental não provido" (STJ, EDcl no AREsp 

399.852/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 07/02/2014).

Logo, não tendo sido realizado o devido preparo, o recurso é 

considerado deserto (Súmula 187/STJ). 

Cumpre ressaltar, ainda, que essa compreensão não afronta o 

disposto no art. 9º da Lei 1.060/50, porquanto é bem verdade 

que o benefício compreende todos os atos do processo, 

assim como também é certo que a gratuidade de justiça é um 

benefício momentâneo dependente de uma situação 

provisória, podendo ser requerido a qualquer tempo e 

enquanto perdurar o processo, ou, se o caso, decair quando a 

parte não mais detenha a condição de hipossuficiência. Daí a 

necessidade de renovação do pedido quando do manejo 

recursal.

Em vista de todo o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, 

II, b, do CPC, conheço do Agravo para negar seguimento ao 

Recurso Especial."

Inconformado, sustenta o ora agravante que:

"(...) é detentor do direito a justiça gratuita, consoante se infere nas 

peças colacionadas do processo originário que integram o 

instrumento do agravo.

No entanto, malgrado a realidade dos autos a Ministra Relatora 

obstou a subida do agravo por considerar o recurso deserto.

Com efeito, mister trazer a cotejo jurisprudência desta Colenda Corte, 

em sentido contrário ao disposto nas jurisprudências do voto 

Documento: 1367153 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/12/2014 Página  7 de 4



 
 

 

condutor:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

RECORRENTE BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.

AFASTAMENTO DA DECLARAÇÃO DE DESERÇÃO. 

EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.

1. De acordo com o art. 535, II, do CPC, os embargos 

declaratórios são cabíveis quando for omitido ponto 

sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal. No 

acórdão embargado, de fato houve omissão em relação 

ao requerimento de assistência judiciária. Portanto, 

faz-se necessário esclarecer que, uma vez apresentado 

o pedido de assistência judiciária na petição inicial, e não 

havendo indeferimento expresso, não se pode 

estabelecer uma presunção em sentido contrário ao seu 

deferimento, mas sim a seu favor.

2. Afastada a declaração de deserção, deve ser mantida, 

contudo, a negativa de seguimento do recurso especial. Em 

relação à alegada contrariedade ao art. 535, II, do CPC, o 

recurso especial não procede, porquanto o acórdão proferido 

pelo Tribunal de origem está claro e suficientemente 

fundamentado, muito embora a causa tenha sido decidida de 

forma contrária aos interesses da impetrante. Isso, contudo, 

não significa omissão, mormente por terem sido abordados 

todos os pontos necessários para a integral resolução da 

controvérsia. Quanto ao mérito, por sua vez, ao prover a 

apelação da Autarquia de Ensino Superior de Garanhuns para 

reformar a sentença, também submetida ao reexame 

necessário, denegando, assim, o mandado de segurança (que 

visa à reabilitação de matrícula), o Tribunal de origem acabou 

por faze-lo com base na interpretação do art. 5º da Lei 

9.870/90 e, ainda, à luz do princípio da autonomia universitária 

de que trata o art. 207 da Constituição da República. Todavia, 

diante da falta de interposição de agravo de instrumento contra 

a decisão denegatória de admissibilidade do recurso 

extraordinário, transitou em julgado o fundamento constitucional 

suficiente, por si só, para manter o acórdão recorrido. Incide, 

na espécie, a Súmula 126/STJ.

3. Embargos declaratórios acolhidos, sem efeitos modificativos, 

para afastar a declaração de deserção, mantida, no entanto, a 

negativa de seguimento do recurso especial por outro 

fundamento.
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(EDcl no AgRg no REsp 1067124/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

08/06/2010, DJe 28/06/2010) (grifo nosso)

(...)"

Por fim, requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do Agravo 

Regimental, pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 261.520 - SC (2012/0248456-5)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Sem razão o agravante.
Com efeito, o art. 511 do CPC, em sua atual redação, dispõe que "no ato 

de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela 

legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, 

sob pena de deserção".

Na lição de BARBOSA MOREIRA (Comentários ao CPC. vol. V, Forense, 

RJ. 5ª ed., 1985, p. 381), ''consiste o preparo, como requisito de admissibilidade do 

recurso, no pagamento prévio das despesas relativas ao processamento deste".

Daí que, se o preparo é constituído pelo prévio pagamento das despesas 

processuais e sendo as despesas processuais relativas ao recurso, ou seja, constitui 

preparo do recurso tudo o que, a partir de previsão legal, precisa ser pago para que ele 

possa prosseguir, a conclusão é de que o termo "preparo" abarca não só o que se 

conhece como custas, como também o chamado porte de remessa e de retorno.

Nessa linha de entendimento, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECOLHIMENTO DE CUSTAS NO ATO DA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO. 

ART. 511 DO CPC E SÚMULA 187/STJ. IMPROVIMENTO.

1.- No tocante à deserção, a jurisprudência deste Tribunal 

entende que, na interposição de Recurso Especial, "a 

comprovação do preparo deve ser feita no ato de 

interposição do recurso, conforme determina o art. 511 do 

Código de Processo Civil - CPC, sob pena de preclusão, não 

se afigurando possível a comprovação posterior, ainda que o 

pagamento das custas tenha ocorrido dentro do prazo 

recursal" (REsp 655.418/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 

30.5.2005).

2.- Está consolidado entendimento, neste Superior Tribunal, 

(Súmula nº 187) e no Pretório Excelso, sobre a necessidade de 

comprovação, no ato da interposição do recurso no Tribunal 

de origem, do recolhimento da importância das despesas de 

remessa e retorno dos autos. Assim, deve ser comprovado o 

regular recolhimento, na origem, das despesas das custas e 

do porte de remessa e retorno dos autos, juntando-se as 

guias de recolhimento e comprovante de pagamento. A 

juntada de apenas uma das guias não supre a exigência legal.

3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar 

o decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.
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4.- Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 510.132/RS, 

Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/09/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. 

SÚMULA 123 DO STJ. CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA. 

COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DO PREPARO NO ATO DE 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

1. "É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, 

na medida em que o exame da sua admissibilidade, pela alínea 'a', 

em face dos seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio 

mérito da controvérsia" (AgA 228.787/RJ, Rel. Min. Sálvio de 

Figueiredo, DJ de 4.9.2000).

2. O recolhimento das despesas relativas às custas e ao porte 

de remessa e retorno dos autos deve ser comprovado na 

origem, juntando-se as respectivas guias e os comprovantes 

de pagamento.

3. É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 

Justiça, quando o recorrente não comprova o recolhimento 

do preparo no ato de sua interposição.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

505.039/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 14/08/2014).

Sendo certo, outrossim, que, na hipótese de o recorrente ser beneficiário da 

justiça gratuita, deve fazer prova do referido benefício, no momento da interposição do 

recurso.

Isso porque, se "o art. 511, caput, do CPC estabelece que 'no ato de 

interposição do recurso o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 

pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 

deserção', o recorrente deve, mutatis mutandis, fazer prova da dispensabilidade 

de seu recolhimento, quando beneficiário da justiça gratuita. Afinal, o preparo, ou 

mesmo a sua dispensa, constitui requisito de admissibilidade do recurso, pelo que 

sua falta implica em negativa de seguimento. O que não se admite, evidentemente, 

é que o relator do recurso busque suprir essa falta do recorrente, identificando no 

processo se o recorrente faz jus à benesse legal ou não, uma vez que não é sua 

essa tarefa" (STJ, AgRg nos EAREsp 188.231/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 19/08/2013).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. INTERPOSIÇÃO. CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA DE 
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RECOLHIMENTO. ART. 511 DO CPC. DESERÇÃO.

1. O pedido ou a comprovação do direito a gratuidade de 

justiça deve ser feito no ato da interposição dos embargos de 

divergência, e não posteriormente.

2. Precedentes: EDcl nos EREsp 1175699/RS, Rel. Min. Humberto 

Martins, Corte Especial, DJe 6.2.2012; RCDEsp nos EAg 

1.014.514/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 

4.5.2009; AgRg nos EAg 1.302.100/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, Corte 

Especial, DJe 11.11.2010; EDcl nos EREsp 1.136.867/SC, Rel. Min. 

Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 10.3.2011; AgRg nos EREsp 

235.268/SC, Rel. Adilson Vieira Macabu (Desembargador Convocado 

do TJ/RJ), Terceira Seção, DJe 30.3.2011; RCDEsp nos EREsp 

1.088.620/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 

19.11.2009.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg nos EREsp 1.140.406/RS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 

18/05/2012).

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA - BENEFICIÁRIO DE JUSTIÇA GRATUITA - 

COMPROVAÇÃO NA DATA DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

1. A comprovação do gozo do benefício da assistência 

judiciária gratuita deve ser feita no momento da interposição 

do recurso e não posteriormente, conforme determinam os 

arts. 511 do Código de Processo Civil, 9º da Lei n. 11.636/07 e 

1º, § 1º, da Resolução do STJ n. 1/08.

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EREsp 

1.099.768/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

de 05/10/2009).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL - 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - ISENÇÃO DAS CUSTAS - 

INEXISTÊNCIA DE PEDIDO E DE COMPROVAÇÃO DE JUSTIÇA 

GRATUITA NA PETIÇÃO DE RECURSO. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA 

DO ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - ALEGAÇÃO DE 

PROVA DO BENEFÍCIO DE JUSTIÇA GRATUITA NOS AUTOS - 

INSUFICIÊNCIA - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE - EMBARGOS REJEITADOS.

1.- Não é suficiente a alegação de que o autor dos Embargos de 

Divergência é beneficiário da justiça gratuita, para que seja isento o 

pagamento das custas processuais. O preparo deve ser feito no 

momento da interposição do recurso, sob pena de deserção, 

sendo certo, outrossim, que na hipótese de o recorrente ser 
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beneficiário da justiça gratuita, deve haver a renovação do 

pedido quando do manejo do recurso, uma vez que o 

deferimento anterior da benesse não alcança 

automaticamente as interposições posteriores. Precedente 

desta Corte (AgRg nos EAREsp 321.732/RS, Relatora Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 

23/10/2013).

(...)

4.- Embargos de Declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos 

EAREsp 221.303/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 27/03/2014).

É ônus da parte, portanto, no ato da interposição do recurso, fazer prova da 

condição de dispensa do recolhimento do preparo, permitindo que ao recurso seja dado o 

devido seguimento. Não o fazendo, deve a parte arcar com o ônus daí advindo. 

In casu, não obstante o recorrente afirmar ser "detentora (sic) de 

gratuidade processual" (fl. 256e), ainda assim fez juntar "bloqueto de pagamento" de porte 

de remessa e retorno dos autos ao STJ (fls. 292/293e), todavia, em guia diversa da GRU 

- Guia de Recolhimento da União.

Com efeito, o entendimento desta Corte é firme, no sentido de que "o 

recolhimento em guia diversa daquela prevista na resolução em vigor no momento da 

interposição do recurso conduz ao reconhecimento da deserção" (STJ, AgRg no MS 

18.404/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 18/09/2012). 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

GUIA DE RECOLHIMENTO DIVERSA. DESERÇÃO. SÚMULA N. 

187/STJ.

1. A comprovação do preparo, inclusive do porte de remessa 

e retorno, deve ser feita no ato de interposição do recurso, 

conforme determina o art. 511 do CPC, sob pena de deserção. 

Súmula n. 187/STJ.

2. A utilização de documento de crédito diverso do indicado na 

resolução vigente à época da interposição do recurso 

especial para recolhimento do preparo implica o 

reconhecimento da deserção, pois ao valor depositado deve 

ser dada a correta destinação para que ele seja revertido ao 

STJ, tendo em vista a grande diversidade de receitas que são 

auferidas pelo Tesouro Nacional.

3. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 382.112/PE, 
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Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 27/05/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. NÃO JUNTADA DE ORIGINAIS DOS 

COMPROVANTES DE PREPARO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO ESPECIAL. INFRINGÊNCIA DO ART. 511 DO CPC. 

SÚMULA 187/STJ.

1. A admissão de recurso nesta instância depende do 

recolhimento do porte de remessa e retorno dos autos, bem 

como das custas processuais, mediante o correto 

preenchimento de Guia de Recolhimento da União (GRU), com 

a anotação do respectivo código de receita e a indicação do 

número do processo.

2. O descumprimento da determinação de recolhimento do 

preparo faz incidir a Súmula 187/STJ.

3. A Resolução 4/2010 do STJ determina que os comprovantes do 

recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno 

dos autos deverão ser apresentados no ato da interposição do 

recurso.

4. No presente caso, o preparo não foi realizado de forma 

regular, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial, 

sobretudo pela ilegibilidade dos documentos juntados às fls. 

208/209, e-STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 258.197/PA, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/03/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

CUSTAS E PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS - 

EXIGÊNCIAS CONTIDAS NAS RESOLUÇÕES DO STJ APLICÁVEIS À 

ESPÉCIE - AGRAVO NÃO PROVIDO. INSURGÊNCIA DOS RÉUS.

1. Em virtude da aplicação da Resolução nº 1/2008, a 

comprovação do recolhimento do porte de remessa e retorno 

dos autos deve ser efetuada mediante a apresentação, no 

momento da interposição do recurso especial, da Guia de 

Recolhimento da União - GRU e do comprovante de 

pagamento.

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 1.287.862/SP, 

Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 14/02/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREPARO IRREGULAR. CUSTAS. PORTE DE REMESSA E 

RETORNO. GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO (GRU). 
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RECOLHIMENTO EM DESACORDO COM RESOLUÇÃO VIGENTE 

NA DATA DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 

DESERÇÃO. SÚMULA Nº 187 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA.

1. O recolhimento do preparo do recurso especial deve 

observar a norma vigente na data da respectiva interposição. 

Se o recorrente, ao efetuar o preparo, orienta-se por norma 

revogada, o recurso é considerado deserto (Súmula nº 

187/STJ).

2. Os atos processuais devem ser praticados em consonância com 

os regramentos vigentes, em atenção aos princípios do devido 

processo legal e da segurança jurídica, com vistas a preservar a 

integridade da prestação jurisdicional e conferir tratamento isonômico 

às partes. Não há excesso de rigor formal na decisão que se apoia 

em tal premissa.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de 1% (um 

por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição 

de novos recursos condicionada ao prévio recolhimento da 

penalidade imposta (artigo 557, parágrafo 2º, do Código de Processo 

Civil)" (STJ, AgRg no AREsp 30.266/RS, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/02/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PREPARO. RECOLHIMENTO EM 

DESACORDO COM A RESOLUÇÃO N. 4/2010. DESCUMPRIMENTO. 

DESERÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

1. Pacífico no STJ o entendimento de que, "a partir da edição da 

Resolução n. 20/2004, além do recolhimento dos valores relativos às 

custas e ao porte de remessa e retorno em rede bancária, mediante 

preenchimento da Guia de Recolhimento da União (GRU) ou de 

Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), com a 

anotação do respectivo código de receita e a juntada do 

comprovante nos autos, passou a ser necessária a indicação do 

número do processo respectivo" (AgRg no REsp n. 924.942/SP, 

Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Corte Especial, 

julgado em 3/2/2010, DJe 18/3/2010).

2. No caso dos autos, o preparo do recurso especial foi efetuado por 

meio diverso do previsto na Resolução n. 4/2010 desta Corte 

Superior, vigente à época da interposição do recurso, o que conduz 

ao reconhecimento de sua deserção.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 89.310/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 

QUARTA TURMA, DJe de 14/02/2013).

Documento: 1367153 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/12/2014 Página  15 de 4



 
 

 

De qualquer modo, "na hipótese de o recorrente ser beneficiário da justiça 

gratuita, deve haver a renovação do pedido quando do manejo do recurso, uma 

vez que o deferimento anterior da benesse não alcança automaticamente as 

interposições posteriores" (STJ, AgRg nos EAREsp 321.732/RS, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 23/10/2013). 

No mesmo sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ARTIGO 511 DO CPC. DEVIDA 

COMPROVAÇÃO DO PREPARO DO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA. 

ALEGADA CONCESSÃO DE JUSTIÇA GRATUITA NA ORIGEM. 

COMPROVAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 

REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO" (STJ, EDcl no 

AREsp 265.393/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 04/11/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE JULGOU DESERTO O RECURSO ESPECIAL 

- APLICAÇÃO DA SÚMULA 187 DO STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é iterativa no sentido 

de que a regularidade do preparo deve ser demonstrada 

mediante juntada de cópia das Guias de Recolhimento de 

Custas e de Porte de Remessa e Retorno (GRU), acompanhada 

do respectivo comprovante de pagamento, sob pena de 

deserção.

2. Ademais, é entendimento consolidado na jurisprudência 

desta Corte, que o recorrente deve comprovar a condição de 

beneficiário da assistência judiciária gratuita, não sendo 

suficiente a mera alegação da concessão de tal benefício.

3. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 448.433/SP, 

Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 29/10/2014).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL - 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - ISENÇÃO DAS CUSTAS - 

INEXISTÊNCIA DE PEDIDO E DE COMPROVAÇÃO DE JUSTIÇA 

GRATUITA NA PETIÇÃO DE RECURSO. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA 

DO ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - ALEGAÇÃO DE 

PROVA DO BENEFÍCIO DE JUSTIÇA GRATUITA NOS AUTOS - 

INSUFICIÊNCIA - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE - EMBARGOS REJEITADOS.
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1.- Não é suficiente a alegação de que o autor dos Embargos 

de Divergência é beneficiário da justiça gratuita, para que seja 

isento o pagamento das custas processuais. O preparo deve 

ser feito no momento da interposição do recurso, sob pena de 

deserção, sendo certo, outrossim, que na hipótese de o 

recorrente ser beneficiário da justiça gratuita, deve haver a 

renovação do pedido quando do manejo do recurso, uma vez 

que o deferimento anterior da benesse não alcança 

automaticamente as interposições posteriores. Precedente 

desta Corte (AgRg nos EAREsp 321.732/RS, Relatora Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 

23/10/2013).

(...)

4.- Embargos de Declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos 

EAREsp 221.303/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 27/03/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS NO ATO DE 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA 

GRATUITA. AUSÊNCIA DE PEDIDO NA PETIÇÃO DE RECURSO. 

DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL.

1. Em face do nítido caráter infringente e em observância aos 

princípios da fungibilidade, da economia processual e da 

instrumentalidade das formas, recebem-se os embargos de 

declaração como agravo regimental.

2. O preparo deve ser feito no momento da interposição do 

recurso, sob pena de deserção, irrelevante a alegação de ser 

beneficiário da justiça gratuita, necessária a renovação do 

pedido quando do manejo do recurso, uma vez que o 

deferimento anterior da benesse não alcança 

automaticamente as interposições posteriores. (EARESP n. 

321.732/RS - Corte Especial).

3. Agravo regimental não provido" (STJ, EDcl no AREsp 399.852/RJ, 

Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 

07/02/2014).

Cumpre ressaltar, ainda, que essa compreensão não afronta o disposto no 

art. 9º da Lei 1.060/50, porquanto é bem verdade que o benefício compreende todos os 

atos do processo, assim como também é certo que a gratuidade de justiça é um 
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benefício momentâneo dependente de uma situação provisória, podendo ser requerido a 

qualquer tempo e enquanto perdurar o processo, ou, se o caso, decair quando a parte 

não mais detenha a condição de hipossuficiência. Daí a necessidade de renovação do 

pedido quando do manejo recursal.

Ao que se tem, portanto, não tendo sido realizado o devido preparo, na 

hipótese, nem comprovado, no momento da interposição do apelo extremo, que o 

recorrente era beneficiário da gratuidade de justiça, nem tendo sido renovado o pedido de 

assistência judiciária, quando do manejo do Recurso Especial, o apelo deve ser 

considerado deserto (Súmula 187/STJ).

Em remate, é de se registrar que, a jurisprudência majoritária nesta Corte, é 

no sentido de que "não se coaduna com o dever constitucional de fundamentação das 

decisões judiciais (art. 93, IX, da CF/88) a ilação de que a ausência de negativa do 

Tribunal de origem quanto ao pleito de Assistência Judiciária Gratuita implica deferimento 

tácito do pedido, em ordem a autorizar a interposição de recurso sem o correspondente 

preparo" (STJ, AgRg no AREsp 483.356/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2014). 

Em vista de todo o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0248456-5 AREsp 261.520 / SC

Números Origem:  20090348873  20090348873000100  20090348873000101  20090348873000102  
23080526317

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 25/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANSELMO VEBER
ADVOGADO : PATRÍCIA MOTTA CALDIERARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ELUSA MARA DE MEIRELLES WOLFF CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IPREV INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : FRANCIELLY STÃHELIN COELHO

MARIA DE FÁTIMA PRIETTO PINTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem de Tempo Especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANSELMO VEBER
ADVOGADO : PATRÍCIA MOTTA CALDIERARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ELUSA MARA DE MEIRELLES WOLFF CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IPREV INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : FRANCIELLY STÃHELIN COELHO

MARIA DE FÁTIMA PRIETTO PINTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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